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ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO
Termo de Contrato Celebrado entre o município de itaboraí, através dA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL como Contratante, e       _______________________________________, como Contratada, TENDO POR OBJETO  A “PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DE REVISÕES OBRIGATÓRIAS, INCLUÍDAS AS MANUTENÇÕES PREVENTIVA E A CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS/COMPONENTES DOS VEÍCULOS DO CONSELHO TUTELAR”, na forma abaixo.
Aos dias ____ do mês de __________do ano de ____, na _________________________, Centro, Itaboraí – RJ, o Município de Itaboraí, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº ___________________________, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, Sr.___________________________________________________ portador da Carteira de Identidade n.º ___________, emitida pelo __________, inscrito no CPF. sob o n.º _______________, doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa/Sociedade Empresária ______________________________________, com sede na _________________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº ________________________, neste ato representada por seu (Sócio Gerente/Administrador/Procurador),Sr. (a)________________________________________________________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº __________, expedida pelo (a) _________________, e do CPF __________________, doravante denominado CONTRATADO, tem justo e acordado o presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº XX/2023-PMI, realizada através do processo administrativo nº 1287/2022, homologada por despacho do  Ilmº. Sr.  Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, datado de _____/_____/_____ (fls. ____do processo) que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.
CLÁUSULA PRIMEIRA - (Legislação Aplicável) - Este Contrato se rege por toda legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como integrante do presente instrumento, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 8.666/93 e pela Lei 10.520, de 17.07.2002, pelas normas especiais do Decreto Municipal n° 22, de 25/03/2009, pela Lei Complementar nº 088 de 16/12/2009 pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações, pela Lei Complementar Federal nº 101, de 04.05.2000 e pela Lei 4320/64. A Contratada declara conhecer todas essas normas e concorda em sujeitar-se às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes ainda que não expressamente transcritas neste instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA - (Objeto)- O objeto do presente Contrato é a “PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DE REVISÕES OBRIGATÓRIAS, INCLUÍDAS AS MANUTENÇÕES PREVENTIVA E A CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS/COMPONENTES DOS VEÍCULOS DO CONSELHO TUTELAR”, consoante a Proposta de Preços vencedora do certame e o Termo de Referência, partes integrantes deste instrumento.
Parágrafo Único – A prestação do serviço deverá ser realizada  com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no Edital do PE XXX/23- PMI, na Proposta de Preço – Anexo n.º I e no Termo de Referência – Anexo n.º II, nos manuais dos veículos (planos de revisão) bem como em detalhes e informações fornecidas pela CONTRATANTE.
CLÁUSULA TERCEIRA (Valor) - O valor total do presente Contrato é de__________________________ (____________reais), 
Parágrafo primeiro -  Para fazer face à despesa decorrente deste contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº___/______ no valor de R$__________________________. 
CLÁUSULA QUARTA (Prazo de vigência) – Este contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir da sua publicação, admitida a prorrogação.
CLÁUSULA QUINTA (Da Forma de prestação dos serviços)- Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

Parágrafo Primeiro - Antes da realização dos serviços, deverá ser apresentado orçamento prévio, para que o Fiscal do Contrato autorize a execução dos mesmos;

Parágrafo Segundo- A execução dos serviços deverá ser agendada para até 5 (cinco) dias corridos após a aprovação dos mesmos pelo do Fiscal do Contrato, por meio da emissão de ordem de serviço.

Parágrafo Terceiro - Os serviços deverão ser concluídos em até 10 (dez) corridos dias após o recebimento da Ordem de Serviço;

Parágrafo Quarto - As peças, materiais, componentes e acessórios a serem utilizados na prestação dos serviços deverão ser novos e genuínos, devendo ser fornecidos pela empresa contratada (Prestadora), de formas a atender às recomendações do fabricante, descritas no manual de garantia e manutenção do veículo;

Parágrafo Quinto - A Contratada não poderá valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados, recuperados, ou de procedência duvidosa;

Parágrafo Sexto -  Os serviços executados e não aprovados, tecnicamente pela fiscalização, deverão ser refeitos pela Contratada sem ônus para a Contratante;

Parágrafo Sétimo - A Contratada, no ato da devolução do(s) veículo(s) à Contratante, deverá fornecer certificado de garantia, por meio de documento próprio ou anotação – impressa ou carimbada – na Ordem de Serviço e/ou Nota Fiscal, ou no Manual do(s) Veículo(s), conforme o caso.

Parágrafo Oitavo- Os serviços executados deverão ter garantia mínima de 90 (noventa) dias e, no caso de peças e acessórios, o prazo será o determinado pelo fabricante;

Parágrafo Nono - A cada entrega/recebimento do(s) veículo(s) a Fiscalização deverá realizar a anotação da quilometragem rodada, as condições do(s) veículo(s), a quantidade de combustível e acessórios existentes;

Parágrafo Décimo - Constatada a necessidade de execução de qualquer outro serviço não especificado na Ordem de Serviço, ou a necessidade de aplicação de outra peça necessária para o reparo, a Contratada deverá informar ao fiscal do contrato, devendo discriminá-la, detalhadamente, no orçamento repassado;

Parágrafo Décimo Primeiro - Depois de iniciados os serviços e sendo constatada a necessidade de substituição de alguma peça não relacionada no orçamento aprovado, a Contratada deverá efetuar nova comunicação ao fiscal do contrato.

Parágrafo Décimo Segundo - A Administração ficará isenta de qualquer ressarcimento por serviço realizado ou peça substituída pela Contratada fora do previsto no plano de revisões do(s) veículo(s) ou sem a aprovação do orçamento pela Fiscalização;

Parágrafo Décimo Terceiro - A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo parcialmente, comprometendo-se a CONTRATADA a executar ou fornecer o que for aprovado no todo ou em parte;

Parágrafo Décimo Quarto - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da efetiva entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes na Ordem de Serviço;

Parágrafo Décimo Quinto - Os serviços serão recebidos definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da sua qualidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
CLÁUSULA SEXTA (Forma e Prazo de Pagamento) - 
Parágrafo primeiro - O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do requerimento no protocolo da Administração Municipal, o qual deverá ser instruído com a nota fiscal atestada, a cópia da nota de empenho e da ordem de fornecimento assinada pela fiscalização, além das certidões de regularidade fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária do Contratado (prestador);

Parágrafo Segundo - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a fiscalização manifestar seu atesto;

Parágrafo Terceiro - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado (prestador) providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

Parágrafo Quarto - A Nota Fiscal deverá ser emitida em favor do Município de Itaboraí, CNPJ 28.741.080/0001-55;

Parágrafo Quinto - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária em favor da Contratada (prestadora);

Parágrafo Sexto - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

Parágrafo Sétimo - O Contratado (prestador), regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;

Parágrafo Oitavo - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado/Fornecedor Registrado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I =
(6 / 100)/
365
I = 0,00016438





                          TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SÉTIMA (Reajuste) –Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência deste Contrato.
CLÁUSULA OITAVA (Regime de Execução) – As condições de execução deste Contrato estão descritas no Termo de Referência, que integra o presente instrumento.
CLÁUSULA NONA (Obrigações da Contratada) –
Parágrafo Primeiro - A Contratada (prestadora) deve cumprir todas as obrigações constantes neste Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Executar os serviços, conforme especificações, constantes no Termo de Referência e seus anexos, em sua proposta e no manual dos veículos.

b) Comunicar à Contratante, por qualquer forma de comunicação, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos serviços dentro do prazo inicialmente estimado;

Parágrafo Segundo - A Contratada (prestadora) deve ainda se responsabilizar por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, tais como taxas, tributos, inclusive as obrigações relativas a salários, pagamentos de recursos humanos, Previdência Social, impostos, encargos sociais, indenizações, recolhimento de valores para órgãos de classe e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidente de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual, ficando o Contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

Parágrafo Terceiro - Indicar formalmente um preposto, visando estabelecer contatos com o representante da Secretaria Municipal de Assistência Social, durante a execução do contrato;

Parágrafo Quarto - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo quando da execução do objeto, independentemente dos procedimentos de fiscalização e acompanhamento da execução contratual e independentemente de outras cominações contratuais ou legais às quais estiver sujeita;

Parágrafo Quinto - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Parágrafo Sexto - Responsabilizar-se integralmente pelo veículo recebido da Contratante, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos neles contidos, obrigando-se à reparação total da perda, em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, desde o momento do recebimento do veículo para execução dos serviços até a sua efetiva entrega;

Parágrafo Sétimo - Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades do Termo sem prévia autorização do Município de Itaboraí.

CLÁUSULA DÉCIMA (Obrigações da CONTRATANTE) – São obrigações da Contratante :
a) Receber os bens e serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos com as especificações constantes do Termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar ao Contratado (Prestador), por escrito, via e-mail ou outro canal disponibilizado à Contratante sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço de telefonia para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado (Prestador), através de comissão/servidor especialmente designado;

Parágrafo primeiro - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado (Prestador) com terceiros, ainda que vinculados à execução deste Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado (Prestador), de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Parágrafo Segundo – O Município reserva-se ao direito de não atestar a execução dos serviços realizados em desacordo com as especificações e condições constantes no termo, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (Rescisão) - O CONTRATANTE poderá rescindir este Contrato nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, mediante decisão fundamentada, garantida a ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (Força Maior) - Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir o prazo deste contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrência não comunicada na época oportuna e/ou justificativas não aceitas pela Fiscalização. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (Suspensão da Execução) - É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução deste Contrato e a contagem dos prazos mediante justificativas.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (Sanções Administrativas) - Comete infração administrativa, o Contratado (Prestador) que:
a) Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b)  Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Falhar ou fraudar na execução deste contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal;
Parágrafo primeiro -  Pela inexecução total ou parcial do objeto do Termo, a Administração pode aplicar ao CONTRATADO (PRESTADOR) as seguintes sanções:
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

b) Multa moratória de  0,2%(zero vírgula dois por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço inadimplido, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4%(zero vírgula quatro por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço inadimplido, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º(sexagésimo) dia de atraso. Multa moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço inadimplido, do 61º(sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150 dias, sem prejuízo das demais penalidades;

c) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de inexecução total do objeto;

- Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
Parágrafo segundo - As sanções previstas nas alíneas a), d) e e), poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
Parágrafo terceiro - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;e
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
Parágrafo quarto - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº8.666de1993.
Parágrafo quinto - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo sexto - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
Parágrafo sétimo - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (Da fiscalização) –
Parágrafo primeiro – Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;

Parágrafo segundo – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada (prestadora), inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;

Parágrafo terceiro – A fiscalização da execução dos serviços caberá aos servidores(s) designados pelo ordenador de despesas através de portaria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA (Das Cláusulas Exorbitantes) – Fazem parte do presente Contrato as prerrogativas constantes no artigo 58 da Lei Federal n° 8666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA (Dotação Orçamentária) - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
Elemento de despesas:
Fonte:
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (Foro) - Fica eleito o foro da Cidade de Itaboraí para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA (Das Disposições Finais):
a) A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de execução deste Contrato, as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal apresentadas no momento do certame.
b) Caberá à Contratante providenciar a publicação do presente contrato, por extrato, como condição para sua eficácia, nos termos do disposto no artigo 61, parágrafo único da Lei 8.666/93.
E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 
Itaboraí, _______de ________________de ____.
_________________________________________
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Razão Social da Contratada
Nome do Representante Legal
Cargo
Testemunha:_______________________________   Testemunha: _________________________
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